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PARECER Nº 1491, DE 2023

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2019

De autoria da nobre Deputada Delegada Graciela - o projeto em tela objetiva” o estabelecimento de Perímetro de Proteção Escolar no entorno das unidades da Rede Estadual de ensino”, dá outras providencias.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias de 18/04/2019 a 25/04/2019, recebendo a emenda de nº 1.

A seguir a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto com emenda e contrário à emenda de Nº 1.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Cultura e Educação, cabendo-nos, na qualidade de Relator, aprecia-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa proteger prioritariamente os alunos e servidores da rede Pública Estadual de ensino, contra atos potencialmente lesivos ou ações delituosas, no perímetro de fixado em 100 (cem) metros dos limites físicos das respectivas unidades.

A propositura é louvável, por se tratar de um tema de grande relevância, considerando que a medida contribuirá para o bem-estar e segurança aos alunos e profissionais da rede Pública de Ensino.

No entanto a matéria apresenta vícios no que se refere a criação de Comissão de Coordenação especifica para supervisão do perímetro, conforme disposto no artigo 3º da propositura em questão, cuja competência é atribuição do Governo.

Bem como os incisos III e V do artigo 2º, cabendo ao Municipal a competência de atuar sobre a questão.
Conforme dispõe a nossa Constituição Estadual, os poderes do Estado são harmônicos entre si, se dividindo em três pilares, Legislativo, Executivo e Judiciário, cada um com as suas atribuições, cabendo ao poder Executivo a competência privativa juntamente com as secretarias de Estado a direção e Administração Estadual.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 489, de 2019 a seguinte redação:

“Dispõe sobre o estabelecimento de perímetro de Proteção Escolar no entorno das unidades da Rede de Ensino, e dá outras providencias”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - - Fica estabelecido o Perímetro de Proteção Escolar, no entorno das unidades da Rede Estadual de Ensino, com o fim de prevenir e proteger prioritariamente alunos, professores e servidores, contra atos potencialmente lesivos ou ações delituosas.

Artigo 2º O Perímetro de Proteção Escolar de que trata esta lei fica fixado em 100 (cem) metros, contados a partir dos limites físicos das respectivas unidades, em todas as direções, e tem por objetivo ações de prevenção e repressão policial, de modo a evitar o uso nocivo das suas cercanias, contra:

I - Venda, para menores de idade, de material ou substância proibida, controlada, inflamável ou explosiva;

II - Venda, exposição ou distribuição de material obsceno e atentatório à moral e os bons costumes;

III - Proliferação de atividade ou comércio irregular ou ilícito;
IV - Outros tipos de ameaças diversas que possam afetar a tranquilidade e segurança da comunidade escolar.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Nº 489 de 2019 e à emenda supressiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do substitutivo ora proposto, e contrário à Emenda nº 1.
Gilmaci Santos – Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 31/10/2023.
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